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Ministério Público
. .

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Rua Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, 2º andar, Poço, Maceió-AL, CEP: 57025-400. Fone: (82) 2122-

3529 e 2122-3530

Proc. PGJ/AL-5319/2013

PORTARIA 1º CPDA Nº 41/2013

   O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 4º Promotoria de 
Justiça da Capital, em face de representação formulada pela COMISSÃO DE MEIO-AMBIENTE E 
BEM-ESTAR ANIMAL DA OAB – SECCIONAL ALAGOAS(CMABEA OAB/AL), informando que 
tomou conhecimento de denúncias sobre matança de gatos no Condomínio Aldebaran Alfa, no Tabuleiro, 
atentando contra a proteção conferida aos animais pela Constituição Federal, inclusive no tocante a 
proibição de submissão de animais à crueldade, bem como colocando em risco a saúde pública. 

   CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para as presentes e 
futuras gerações (CF, art. 225, caput);

   CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos (CF, art. 196);

   CONSIDERANDO que o Poder Público, dentre outras tarefas, tem o 
dever de proteger a saúde e o meio ambiente, executando as ações de vigilância sanitária e epidemiológica 
(CF, art. 200, II); combater a poluição em qualquer de suas formas (CF, art. 23, inc. VI); controlar a 
produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade (CF, art. 225, § 1º, VII);

   CONSIDERANDO que a municipalidade, dentre outras tarefas, tem o 
dever de proteger a saúde e o meio ambiente;

   CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas 
as medidas necessárias para a implementação do equilíbrio urbano, sejam elas positivas (provocando 
o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão pública e privada), sejam elas 
negativas (coibindo condutas dos diversos agentes envolvidos que de alguma forma intentem contra seus 
princípios).

   CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê, também, a 
sujeição dos degradadores do meio ambiente à imposição de sanções penais e administrativas, além da 
obrigação de reparar os danos causados (CF, art. 225, §3º);

   CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na 
apuração dos fatos, como objetivo de implementação das medidas de âmbito civil preconizadas pelo art. 
129, inciso III da Constituição Federal;

   CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos 
degradantes do meio ambiente a imposição de sanções penais e administrativas, além da obrigação de 
reparar os danos causados ( CF art. 225, § 3º);

   CONSIDERANDO que o Ministério Público, de posse de informações 
que possam autorizar a tutela dos interesses e direitos difusos ou coletivos – in casu, a defesa da saúde, da 
ordem urbanística e do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações -, 
poderá complementá-las antes de instaurar o inquérito civil, visando apurar elementos para identificação 
dos investigados ou do objeto, instaurando procedimento preparatório.
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RESOLVE:

Com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do COLÉGIO DE PROCURADORES 
DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, instaurar o presente

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO,

promovendo as diligências necessárias para a complementação das informações, passando a adotar as 
seguintes providências:

   1 – Autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro 
competente;

   2 – Comunicação da instauração do presente procedimento preparatório, 
através de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, 
§ 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem assim ao Exmo. Diretor do 1º Centro de Apoio Operacional do 
Ministério Público.

   3 – Juntada aos autos da representação formulada e demais documentos.

   4 – Designo o Diogo Aristides Marques, Estagiário deste Ministério 
Público para secretariar os trabalhos do presente procedimento preparatório.

   5 – Designa-se o dia 08 de novembro de 2013, às 12:00 horas, para 
realização de audiência, notificando-se Comissão de Meio Ambiente e Bem-estar Animal da OAB/AL e 
o investigado.

   Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a 
publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da Resolução 
CPJMPAL nº 01, de 14 de julho de 2010.

   Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió, 23 de outubro de 2013.

ALBERTO FONSECA
Promotor de Justiça

DIOGO ARISTIDES MARQUES
Estagiário da 4º PJC do MPAL

 PORTARIA PGJ nº 1347, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS,  no uso de suas 
atribuições legais, ex vi do art. 127, § 2º, da Constituição Federal, do art. 143, I, da Constituição Estadual, 
combinados com os arts. 10º, V, da Lei nº 8.625/1993 e art. 9º, V, da Lei nº 15/1996 e art. 67, da Lei nº 
7.405 de 23 de agosto de 2012, ratificado pelo art. 10 da Lei 7.446, de 10 de janeiro de 2013.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica remanejado do orçamento vigente o valor de R$ 9.737.805,00 (nove milhões setecentos 
e trinta e sete mil oitocentos e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias, indicados no quadro 
I desta portaria.

Artigo 2º - Os recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação 
parcial de dotação orçamentária indicada no quadro II
desta Portaria.

Artigo 3º - Comunique-se ao Chefe do Poder Executivo para encaminhamento à Secretaria Executiva 
de Planejamento e Orçamento do Estado para implantação no Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM, na forma do art. 67, da Lei nº 7.405 de 22 de agosto 
de 2012.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA PGJ nº 1348, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso V, do artigo 9º da Lei Complementar nº 
15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE designar o Dr. ADIVALDO BATISTA DE SOUZA JÚNIOR, 
6º Promotor de Justiça de Arapiraca, de 3ª entrância, para funcionar nas audiências designadas para o dia 
07 de novembro do corrente ano, na Promotoria de Justiça de Traipu.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ nº 1349, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO ESTADO 
DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE conceder em favor de MARÍLIA SANTOS 
VIANA CAMPOS, Odontóloga Legal do IML da Bahia, portadora do CPF nº 394.524.415-34, 01 (uma) 
diária, no valor de R$ 207,00 (duzentos e sete reais), no período de 07 a 08 de novembro do corrente ano, 
para participar como palestrante do III Módulo do Curso de Persecução Penal no Crime de Homicídio, 
promovido em parceria com o ENASP, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, 
Natureza de despesa: 339036-02 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Diárias Colaboradores 
Eventuais no País.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

 PORTARIA PGJ nº 1350, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO ESTADO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V, da Lei Complementar 
nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE conceder em favor de LUCIENE MARQUES DA SILVA, 
Papiloscopista da Polícia Federal, portadora do CPF nº 646.440.301-04, 01 (uma) diária, no valor de 
R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro reais), no período de 07 a 08 de novembro do corrente ano, 
para participar como palestrante do III Módulo do Curso de Persecução Penal no Crime de Homicídio, 
promovido em parceria com o ENASP, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa 
no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, 
Natureza de despesa: 339036-02 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Diárias Colaboradores 
Eventuais no País.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ nº 1351, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO ESTADO 
DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE conceder em favor de MARÍLIA COSTA, 
Agente da Polícia Federal, 01 (uma) diária, no valor de R$ 200,60 (duzentos reais e sessenta centavos), 
no período de 07 a 08 de novembro do corrente ano, para participar como palestrante do III Módulo do 
Curso de Persecução Penal no Crime de Homicídio, promovido em parceria com o ENASP, correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – 
Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339036-02 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Física – Diárias Colaboradores Eventuais no País.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. SÉRGIO JUCÁ, 
DESPACHOU, NO DIA 1º DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Processo n° PGJ - 4697/2012
Assunto: Encaminhamento de proposta de resolução
Interessado: Conselheiro Jarbas Soares Júnior
DESPACHO
Em face do que consta da Certidão de fl. 20 dos autos, determino que seja extraída cópia das fls. 01 
usque 06, 11, 13, 14, 15, 20 e deste despacho para fins de encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Jarbas Soares Júnior.
Publique-se
Cumpra-se.
Após, arquive-se.

Proc: 5405/2013.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro. À Assessoria do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para as providências 
cabíveis. Após, arquive-se.
Assunto: Informações
Interessado: Procurador de Justiça Cláudio Soares Lopes

DESPACHO
Ciente da notícia endereçada mediante e-mail da Senhora Raquel de Sousa Barroso, que também 
encaminhou cópia: a) do Ofício n. 1866/2013/CN-CNMP/GAB, de 09 de agosto de 2013, da lavra do 
Conselheiro do CNMP Jeferson Luiz Pereira Coelho, b) da decisão prolatada nos autos do Processo 
CNMP n° 0.00.000.000434/2013-32, c) do Ofício PGR/GAB/N° 954, de 14 de junho de 2013, da 
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subscrito pelo então Procurador-Geral da República Roberto Monteiro Gurgel Santos e d) da decisão por 
este proferida nos autos do Processo Administrativo MPF/PGRn° 1.00.000.003302/2013-15.
Arquive-se.
Cumpra-se.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO ESTADO DE 
ALAGOAS, DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA, DESPACHOU, NO DIA 05 DE NOVEMBRO 
DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 792/2013.
Interessado: Dra. Stela Valéria Soares de Farias Cavalcanti, Diretora da ESMP.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se à vista da informação da DCF anexa. Lavre-se a portaria respectiva, em seguida, 
arquive-se.

Proc: 3151/2013.
Interessado: Assessoria Militar desta PGJ.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Assessoria Militar para as medidas sugeridas pela DP, à fl. 13 do Proc. PGJ nº 4260/2013.

Proc: 4437/2013.
Interessado: Dra. Marluce Falcão de Oliveira, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao ilustre Presidente do CETI, Dr. Antiógenes Marques de Lira.

Proc: 4743/2013.
Interessado: Dr. Cláudio Luiz Galvão Malta, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da perda do objeto, arquive-se.

Proc: 4896/2013.
Interessado: TRF da 5ª Região.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para informar.

Proc: 5098/2013.
Interessado: Mário César de Albuquerque Pessoa, Técnico do Ministério Público.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Dispensa 
de licitação. Licitação deserta do lote 9 do Pregão Eletrônico nº 16/2013 para item referente a materiais 
de expediente. Justificada a necessidade e a caracterização de caráter emergencial para a contratação, sob 
pena de causar prejuízos ao órgão ministerial. Preenchidos os pressupostos para a dispensa de licitação 
com fulcro no art. 24, inciso V da Lei 8.666/93 e suas alterações. Orçamento de nº 166/2013  elaborado 
pelo setor de compras. Possibilidade de contratação direta junto a empresa M.L. Pimenta de Cunha-EPP, 
com valor de R$ 1.711,64 (hum mil setecentos e onze reais e sessenta e quatro centavos), por apresentar 
as menores cotações de preços dos itens, insertos no termo de referência, e estar devidamente habilitada 
(habilitação jurídica e fiscal), consoante as condições estabelecidas no ato convocatório do Pregão nº 
16/2013”.

Proc: 5334/2013.
Interessado: José Valter Tavares.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 66ª 
Promotoria de Justiça de Maceió.

Proc: 5347/2013.
Interessado: Antoniel Gerino Siqueira e outros.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 
Coordenação das Promotorias de Justiça Criminais Residuais de Maceió.

Proc: 5481/2013.
Interessado: Dra. Micheline Laurindo Tenório Silveira dos Anjos, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. À DP para as medidas cabíveis. Após, arquive-se.

Proc: 5555/2013.
Interessado: Supremo Tribunal Federal - STF.
Assunto: Encaminhamento de Intimação.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 05 de novembro de 2013.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

    ========================================================================
PROTOCOLO GERAL

    ========================================================================
    AO(S) ‘05’ DIA(S) DO MÊS DE NOVEMBRO O FUNCIONÁRIO
    COMPETENTE DO SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ
    AS 13:30, OS SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:
    
    Proc. 5567/2013
    Interessado:
    CICERA MARIA DOS SANTOS FÉLES
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA ESPECIALIZADA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
    
    Proc. 5568/2013
    Interessado:
    DR. ANDERSON CLAUDIO DE ALMEIDA BARBOSA,PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5569/2013
    Interessado:
    DR. ANDERSON CLAUDIO DE ALMEIDA BARBOSA,PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5570/2013
    Interessado:
    DR. ANDERSON CLAUDIO DE ALMEIDA BARBOSA,PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5571/2013
    Interessado:
    GUSTAVO COSTA ALVES
    Natureza:
    REPRESENTACAO CRIMINAL
    Assunto:
    REPRESENTAÇÃO CRIMINAL
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5552/2013
    Interessado:
    ANA LUCIA FERREIRA DE ARAUJO TENORIO E ISAAC SANDES DIAS, PROMOTORES DE 
JUSTIÇA
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5553/2013
    Interessado:
    DRA. ILDA REGINA REIS PLACIDO,PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
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        Proc. 5556/2013
    Interessado:
    PODER JUDICIARIO - JUSTIÇA DO TRABALHO - VARA DO TRABALHO DE SÃO LUIZ DO 
QUITUNDE-AL
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    ENVIO DE CÓPIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5557/2013
    Interessado:
    PODER JUDICIARIO- JUSTIÇA DO TRABALHO - VARA DO TRABALHO DE SÃO LUIZ DO 
QUITUNDE-AL
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    ENVIO DE CÓPIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5558/2013
    Interessado:
    DR. LUIZ CLAUDIO BRANCO PIRES, PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    REQUERENDO O PAGAMENTO DE MEIAS-DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5559/2013
    Interessado:
    DR. LUIZ CLAUDIO BRANCO PIRES, PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REQUERENDO DIARIA(S)
    Assunto:
    DIARIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5560/2013
    Interessado:
    CENTRO EDUCACIONAL MIOSÓTIS, ESCOLA DE ENSIONA FUNDAMENTAL MIOSOTIS.
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5561/2013
    Interessado:
    DRA. MARIA CECILIA PONTES CARNAUBA, PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5564/2013
    Interessado:
    WAGNER BARROS, ANALISTA JURIDICO
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO REPARO EM AR CONDICIONADO E INSTALAÇÃO DE  DIVISÓRIAS.
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    
    Proc. 5563/2013
    Interessado:
    WAGNER BARROS, ANALISTA JURIDICO
    Natureza:
    ENCAMINHANDO DOCUMENTOS
    Assunto:
    ENCAMINHANDO ABAIXO -ASSINADO
    Remetido para:
    PROMOTORIA DE JUSTICA COLETIVA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE - 1O CARGO
    
    Proc. 5573/2013
    Interessado:
    5º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA CAPITAL

    Natureza:
    REQ. DESIGNACAO DE PROMOTOR
    Assunto:
    DESIGNAÇÃO DE PROMOTOR
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5566/2013
    Interessado:
    HUMBERTO PIMENTEL COSTA, PROMOTOR DE JUSTIÇA, ASSESSOR DE 
PLANEJAMENTO E GESTAO ESTRATEGICA
    Natureza:
    TERMO DE ABERTURA DE PROJETO
    Assunto:
    TERMO DE ABERTURA DO PROJETO “EQUIPE MULTIDISCIPLINAR DO MPAL” .
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5572/2013
    Interessado:
    DRA. MARIA CECILIA PONTES CARNAUBA, PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    CONSELHO SUPERIOR
    
    Proc. 5580/2013
    Interessado:
    DR. ALBERTO TENORIO VIEIRA, PROMOTOR DE JUSTICA
    Natureza:
    REQUERENDO FERIAS
    Assunto:
    FERIAS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    
    Proc. 5554/2013
    Interessado:
    DRA. ILDA REGINA REIS PLACIDO,PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA GERAL
    
    Proc. 5565/2013
    Interessado:
    DRA. MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA, PROMOTORA DE JUSTIÇA
    Natureza:
    PEDIDO DE PROVIDENCIAS
    Assunto:
    MUDANÇA DE FÉRIAS DO ANALISTA WAGNER BARROS.
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    
    RANULFO PAES ARAUJO
    ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA

    ========================================================================

PAUTA DA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CSMP A SER REALIZADA NO DIA 06.11.2013

Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros que, na próxima quarta-feira, 
dia 06.11.2013, às 9h, será realizada sessão do Conselho Superior do Ministério Público na sala dos 
órgãos colegiados, localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na forma 
seguinte:

Apreciação da ATA da 30ª Reunião Ordinária do CSMP

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO)

Procedimento Administrativo nº PGJ – 3300/2012. Origem: 59ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Paulo Sampaio Pereira Filho. Assunto: Estupro de vulnerável. Relator Conselheiro: 
Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 12/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
Ministério Público do Rio de Janeiro. Assunto: Estatuto do Idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes 
Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº PGJ – 518/2013. Origem: 51ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Assunto: Maus-tratos a Presos. 
Relator Conselheiro: Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 3958/2013. Origem: 51ª Promotoria de Justiça da Capital. 
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Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Assunto: Maus-tratos a Presos. Relator 
Conselheiro: Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 05/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
Romel da Cunha Lima. Assunto: Negligência no trato a idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes Marques 
de Lira.
Procedimento Administrativo nº 13/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
Betânia Lins de Oliveira. Assunto: Negligência no trato a idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes 
Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 16/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
CIAPPI (Centro Integrado de Atendimento e Prevenção a Violência Contra a Idosa). Assunto: Violência 
contra idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 08/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
CIAPPI (Centro Integrado de Atendimento e Prevenção a Violência Contra a Idosa). Assunto: Violência 
psicológica contra idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 06/2013. Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: 
CIAPPI (Centro Integrado de Atendimento e Prevenção a Violência Contra a Idosa). Assunto: Maus-
tratos a idoso. Relator Conselheiro: Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº 195/2012. Origem: Promotoria de Justiça Coletiva do Consumidor 
da Capital. Interessado: Josefa Moreira Silva Gomes. Assunto: Consumidor. Relator Conselheiro: 
Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 2949/2013. Origem: 59ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Ministério Público do Trabalho. Assunto: Crime contra menores. Relator Conselheiro: 
Antiógenes Marques de Lira.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 1234/2013. Origem: Promotoria de Justiça de Mata Grande. 
Interessado: OAL-AL/ Comissão de Combate a Corrupção Eleitoral. Assunto: Crime eleitoral no 
município de Mata Grande. Relator Conselheiro: Artran de Pereira Monte.
Procedimento nº 1.11.001.000009/2009-18. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Arapiraca. Interessado: 
IBAMA. Assunto: Delito contra o meio ambiente. Relator Conselheiro: Artran de Pereira Monte.
Procedimento Administrativo nº PGJ – 2494/2012. Origem: Promotoria de Justiça Coletiva Especializada 
de Defesa do Meio Ambiente. Interessado: Associação dos Moradores do Loteamento Jardim da Serraria. 
Assunto: Poluição Sonora. Relator Conselheiro: Artran de Pereira Monte.
Inquérito Civil Público nº 011/2010. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital – Fazenda Pública 
Municipal. Interessado: José Neilton Pereira do Nascimento. Assunto: Representação. Relator 
Conselheiro: Artran de Pereira Monte.

Procedimento Administrativo nº ANONIMO – 7/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Anônimo. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
Procedimento Administrativo nº ANONIMO – 4/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Anônimo. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 1594/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Sindicatos dos Auxiliares e Técnicos em Enfermagem no Estado de Alagoas – SATEAL. 
Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
 Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 4330/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Sigiloso. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 2593/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessada: Lara Soares Rosa. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
Procedimento Administrativo nº PGJ/AL – 2683/2013. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessada: Kely Regina da Silva Lima. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Marcos Méro.
Procedimento Administrativo nº 056/2011. Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da 
Capital. Interessada: Associação dos Moradores e Proprietários do Loteamento Recanto da Serraria II. 
Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Walber José Valente de Lima.
Procedimento preliminar nº 101/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Coletiva Especializada de Defesa 
da Saúde e do Idoso. Interessado: CIAPPI (Centro Integrado de Atendimento e Prevenção a Violência 
Contra a Idosa). Assunto: Maus-tratos a idoso. Relator Conselheiro: Walber José Valente de Lima.
Procedimento Administrativo nº 222/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da 
Capital. Interessada: Lilian Missano Maia Nobre. Assunto: Representação. Relator Conselheiro: Walber 
José Valente de Lima.
Inquérito Civil Público nº 010/2010. Origem: Promotoria de Justiça da Fazenda Pública Municipal. 
Interessado: Ministério Público do Estado de Alagoas. Assunto: Ilegalidades no âmbito da Câmara de 
Vereadores de Maceió. Relator Conselheiro: Walber José Valente de Lima.

Maceió, 04 de novembro de 2013.

Luiz de Albuquerque Medeiros Filho
Promotor de Justiça-Secretário

QUADRO I

CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO ESPECIFICAÇÃO ADIÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

03.122.0003.2107.0000 Manutenção das Atividades do Ministério Público 319013/0100 456.000,00

PI000735 Todo Estado 319092/0100 9.281.805,00

TOTAL 9.737.805,00

QUADRO II

CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO ESPECIFICAÇÃO REDUÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

03.091.0003.2089.0000 Correições Ordinárias e Extraordinárias 339014/0100 5.000,00

PI000709 Todo Estado 339030/0100 20.000,00
339033/0100 22.000,00
339039/0100 49.190,00

03.091.0003.2363.0000 Manutenção do Serviços de Inteligência do Ministério Público 339014/0100 15.000,00

PI000731 Todo Estado 339015/0100 29.000,00

339030/0100 40.000,00

339035/0100 60.000,00

339036/0100 30.000,00

339039/0100 50.000,00

339047/0100 5.100,00

449052/0100 297.765,00

03.091.0195.1010.0000 Gestão Inovadora de Políticas Institucionais

PI002330 Metropolitana de Maceió 339035/0100 200.000,00

03.091.0195.1011.0000 Formação e Desenvolvimento de Membros e Servidores 339039/0100 200.000,00

PI002331 Metropolitana de Maceió

03.091.0241.1012.0000 Construção de Promotorias

PI002332 Agreste Alagoano 449051/0100 200.000,00

PI002334 Metropolitana de Maceió 449051/0100 880.000,00

PI002335 Sertão Alagoano 449051/0100 880.000,00

03.091.0241.1013.0000 Recuperação e Melhoria das Unidades do Ministério Público 339039/0100 520.986,00

Todo Estado

03.091.0241.1014.0000 Informatização do Ministério Público 339039/0100 450.067,00

Metropolitana de Maceió 449052/0100 984.760,00

03.122.0003.2107.0000 Manutenção das Atividades do Ministério Público 339014/0100 70.000,00

PI000735 Todo Estado 339015/0100 25.000,00

339030/0100 900.000,00

339032/0100 30.000,00

339035/0100 50.000,00

339036/0100 255.000,00

339037/0100 200.000,00

339039/0100 1.170.000,00

339047/0100 53.000,00

339092/0100 5.915,00

339147/0100 17.000,00

449052/0100 627.621,00

03.122.0003.2402..0000 Manutenção dos Serviços de Informática 339035/0100 100.000,00

PI002297 Todo Estado 339036/0100 30.000,00

339039/0100 53.000,00

339047/0100 5.100,00

449052/0100 196.000,00

03.128.0003.2124.0000 Manutenção da Escola Superior do Ministérios Público 339014/0100 40.000,00

Todo Estado 339030/0100 48.719,00

PI000760 Todo Estado 339033/0100 30.000,00

339039/0100 85.000,00

339047/0100 168.200,00

449052/0100 60.000,00

ELEMENTO DE 
DESPESA/FONTE

ELEMENTO DE 
DESPESA/FONTE
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03.331.0003.2407.0000 Benefícios Concedidos aos Servidores do Ministério Público 339039/0100 157.000,00

PI002310 Todo Estado 339046/0100 225.000,00

03.422.0003.2096.0000 Manutenção dos Centros de Apoio Operacional do M. Público 339014/0100 48.000,00

PI000764 Todo Estado 339030/0100 48.492,00

339033/0100 26.780,00

339036/0100 26.000,00

339039/0100 43.690,00

339047/0100 4.420,00

TOTAL 9.737.805,00
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ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - CONSUMIDOR

A Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital, através do 2º Promotor de Justiça da 
Capital, Mário Augusto Soares Martins, no uso de suas atribuições legais, vem cientificar aos interessados 
a adoção das providências nos Procedimentos abaixo DESPACHADOS:

PROCEDIMENTO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 235/2013
REPRESENTANTE:  GUSTAVO ROCHA
REPRESENTADO: ELETROBRÁS
ASSUNTO: DEFICIÊNCIA OS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Isto posto, por não visualizar os motivos que ensejam uma possível ação civil pública 
no âmbito desta promotoria, além da aparente solução do litígio e desinteresse do autor, DETERMINO 
o arquivamento dos presentes autos. Publique-se em Diário Oficial e aguarde-se o prazo recursal de 10 
(dez) dias; após, sejam os autos REMETIDOS ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público para 
fins de HOMOLOGAÇÃO.

PROCEDIMENTO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 122/2013
REPRESENTANTE:  ALUNOS DA FAT
REPRESENTADO: FACULDADE DE TECNOLOGIA DE ALAGOAS
ASSUNTO: DEFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Portanto, diante da inércia do representante e a aparente solução do litígio, DETERMINO 
o arquivamento dos presentes autos. Publique-se em Diário Oficial; após, sejam os autos REMETIDOS 
ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público para fins de HOMOLOGAÇÃO.

PROCEDIMENTO: NOTÍCIA DE FATO Nº 173/2013
REPRESENTANTE:  CARLOS ROBERTO LIMA SANDES JÚNIOR
REPRESENTADO: PLANO DE SAÚDE FUSEX
ASSUNTO: DEFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Desta feita, não visualizo prejuízo ou lesão contra direito do consumidor que demande 
possível ação civil pública no âmbito desta Promotoria de Justiça, motivo pelo qual DETERMINO o 
arquivamento dos presentes autos. Publique-se em diário; Após, remeta-se os autos ao CSMP para fins 
de homologação.

PROCEDIMENTO: NOTÍCIA DE FATO Nº 311/2013
REPRESENTANTE:  RENATO PEREIRA DOS SANTOS
REPRESENTADO: ELETROBRÁS

ASSUNTO: DEFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Desta feita, não visualizo prejuízo ou lesão contra direito do consumidor que demande 
possível ação civil pública no âmbito desta Promotoria de Justiça, motivo pelo qual DETERMINO o 
arquivamento dos presentes autos. Publique-se em diário e aguarde-se o prazo recursal de 10 (dez) dias. 
Após, remeta-se os autos ao CSMP para fins de homologação.

PROCEDIMENTO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 027/2013
REPRESENTANTE:   ELISANGELA SILVA DE ARAÚJO
REPRESENTADO:  PLANOD E SAÚDE EXCELSIOR
ASSUNTO: DEFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Desta feita, além de a autora demonstrar desinteresse na continuação da demanda, não 
visualizo prejuízo ou lesão contra direito do consumidor que demande possível ação civil pública no 
âmbito deste Parquet Estadual, motivo pelo qual DETERMINO o arquivamento dos presentes autos. 
Publique-se em diário e aguarde-se o prazo recursal de 10 (dez) dias. Após, remeta-se os autos ao CSMP 
para fins de homologação.

PROCEDIMENTO: NOTÍCIA DE FATO Nº 267/2013
REPRESENTANTE:   JOSÉ REIMES SALUSTIANO DE LIRA
REPRESENTADO:  PLANOD E SAÚDE GEAP
ASSUNTO: DEFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS
DISPOSITIVO: Desta feita, além de a autora demonstrar desinteresse na continuação da demanda, não 
visualizo prejuízo ou lesão contra direito do consumidor que demande possível ação civil pública no 
âmbito deste Parquet Estadual, motivo pelo qual DETERMINO o arquivamento dos presentes autos. 
Publique-se em diário oficial. Após, remeta-se os autos ao CSMP para fins de homologação.

PROCEDIMENTO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 176/2012
REPRESENTANTE:    ROSANGELA FERREIRA
REPRESENTADO:  ZAMPIERI IMÓVEIS
ASSUNTO: SUPOSTA COBRANÇA INDEVIDA
DISPOSITIVO: Diante de todo o exposto, não vislumbro os motivos que ensejam a atuação deste órgão 
ministerial, portanto, DETERMINO o arquivamento dos presentes autos, NOTIFICANDO a parte autora 
para, querendo, interpor recurso. Publique-se em Diário Oficial; após, sejam os autos REMETIDOS ao 
egrégio Conselho Superior do Ministério Público para fins de HOMOLOGAÇÃO.

Maceió, 05 de novembro de 2013

MÁRIO AUGUSTO SOARES MARTINS
Promotor de Justiça




